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RESUMO: O presente artigo discute as relagSes entre a perspectiva transcendental inscrita na andlise Kan-
tiana das ldéias da Razdo (principalmente a Idéia de Unidade) e a heranga metaffsica tradicional. Para tanto en-
saia-se uma leitura da 1¢ parte do Apéndice da Dialética Transcendental a luz da reelaboragéo critica do temdrio
metaffsico, com especial énfase na nogdo escoldstica de atributo transcendental do Ser.
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A presenga da Metaffsica na Critica da Razdo Pura é, sabemos, bem mais do que o co-
mentério do projeto especulativo falhado que a-histéria do pensamento lega como tarefa ao filé-
sofo critico, como aparece no Prefécio da 22 edigdo da C.R.P. A metafisica nao & tampouco
apenas o infatigdvel pendor da razéo, que a faz projetar seus mais altos interesses na regiao
mais obscura e menos segura do conhecimento. Se procurarmos uma forma mais sistemética
desta presenga, podemos buscé-la na ilustragdo das respostas inconclusivas do questiona-
mento metafisico, que a Dialética nos oferece. L4 vemos a deconstrugéo das ilusdes que a ra-
z&o arquiteta quando, desgarrada da experiéncia, cré poder guiar-se por uma compatibilidade
nZo fundamentada entre a Logica e o Real. E o lugar onde se mostra a ordenag&o viciosa do
pensamento isolado em si mesmo, que constréi a sua pseudo-objetividade a partir do distan-
ciamento radical que o fez perder contato com qualquer objeto. E, ja se disse muitas vezes, a
contrapartida exemplificativa da Analftica Transcendental, na qual se apresentaram dedutiva-
mente as condigbes de apreenso objetiva da realidade fenoménica. Vistas portanto as falhas
constitutivas das construgdes racionais na Psicologia, na Cosmologia, na Teologia, apreende-
se criticamente o estatuto das Idéias metafisicas, desmistificando-se a orientagdo transcen-
dente pela qual a razéo cré completar @ mesmo fundar o saber adquirido no &mbito da expe-
riéncia. Ficamos sabendo, entdo, que a razdo ndo realiza potencial aigum de conhecimento
quando, se eleva exclusivamente ao plano das idéias, nem estabelece funcamento ou comple-
tude em relagdo-ao plano das sinteses do entendimento, pois a sensibilidade como modo de
presenga da diversidade original é elemento indispensavel desta sintese. A metaffsica nao tem,
portanto, papel fundante, pois a ciéncia ndo pode ser fundada na nao-ciéncia: esta ruptura da
continuidade cléssica entre os graus de saber afasta do universo de objetividade os graus de
ser que Descartes e Leibniz acreditavam poder atingir quando o pensamento se volta para as
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razoes inteligiveis do ser sensivel, num processo que faz ascender o trabalho da razdo numa
Unica dimenséo da ciéncia.

No entanto, uma vez completada a apresentagao da impossibilidade objetiva da metafisica
segue-se, no Apéndice da Dialética Transcendental, uma densa exposi¢cao que versa exata-
mente sobre o arcabougo metafisico do conhecimento objetivo, ou seja, sobre determinadas
condigcdes nao objetivas do conhecimento objetivo. Nao se trata apenas de um texto comple-
mentar a Dialética, no sentido de esclarecer posicoes ali tomadas e completar anélises efetua-
das. Trata-se de um conjunto de afirmagdes que tém como tema o Sistema do conhecimento
objetivo, numa acepg¢ao que as andlises levadas a cabo na primeira parte da Critica nao autori-
zam de modo algum. E no entanto isto sera feito sem que Kant volte atrds, um milimetro se-
quer, das conclusdes obtidas na Analitica e contraprovadas na Dialética. E este texto comple-
x0 e, de alguma maneira, estranho que vamos comentar brevemente, enfocando-o sob o an-
gulo das relagdes entre a instancia do transcendental e a metafisica.

O primeiro problema que, julgo, deva ser focalizado é o das condi¢cdes que tornam necessa-
ria uma elucidagao do estatuto e funcao das idéias transcendentais, sobretudo depois da de-
monstracao da nao objetividade do conhecimento da razao. Ora, esta auséncia de objetividade
nédo faz com que as idéias sejam menos naturais a razado do que as categorias ao entendi-
mento (Nota A). As categorias s@o susceptiveis de um uso legitimo e isto significa que elas sao
usadas de forma imanente a experiéncia. No contexto das condi¢des de objetividade, uso legi-
timo é sindnimo de uso imanente: as idéias ndo se ligam diretamente a experiéncia, mas sim ao
entendimento, o que significa que ndo sdo imanentes a experiéncia e é precisamente isto que
as diferencia dos conceitos puros. No entanto, como as idéias sao fundadas “na natureza de
nossas faculdades”, elas devem, segundo Kant, possuir uma finalidade e um uso legitimo, no
sentido precisamente de uso imanente, ou seja, ndo transcendente. A partir dai, segue-se que
descobrirei 0 uso legitimo das idéias, pois suponho que elas possuem um, se descobrir 0 uso
imanente. A questao que se coloca imediatamente é a que as idéias seriam imanentes e como
se configuraria tal imanéncia, dando-se desde j4 como suposto que elas ndo sdo imanentes a
experiéncia, o que é funcao privativa das categorias (Nota B).

Diriamos entdao que, uma vez que as idéias ndo se relacionam diretamente com nenhum
objeto, elas ndo tém objeto. E isto é correto se entendermos o objeto na esfera do entendimen-
to. Mas Kant diz: “A razao sé tem propriamente como objeto o entendimento e seu emprego
conforme a um fim”. A razdo tem portanto um objeto, o préprio entendimento, mais precisa-
mente: “a diversidade dos conceitos” resultado do conhecimento de entendimento. E o que faz
propriamente a razao quanto tem por objeto a diversidade dos conceitos do entendimento? Ela
“une por idéias a diversidade dos conceitos, propondo uma certa unidade coletiva como meta
para os atos do entendimento, o qual, sem isto, se ocuparia apenas de uma unidade distributi-
va”. Ha aqui uma relacéo entre dois tipos de unidade: coletiva e distributiva. Significa, em pou-
cas palavras, que a razao engloba coletivamente (totalmente) aquilo que o entendimento visa
distributivamente quando se ocupa dos encadeamentos “pelos quais” as séries empiricas se
constituem como tais. Mas, ao fazer isto, a razao se vincula indiretamente a experiéncia por
mediagao da diversidade de conceitos do entendimento. Nestas condigdes é que a idéia atua
como fator de unificac@o e nisto ela corresponde a exigéncia fundamental do conhecer: unir.
Mas, dessas duas unidades citadas, apenas a distributiva é objetiva: isto significa que a razéo
ndo prolonga a tarefa do entendimento objetivamente quando acrescenta a unidade distributiva
a outra que Kant chama coletiva. A nossa primeira questao, ao mesmo tempo em que é res-
pondida, coloca imediatamente uma outra. Isto €, no mesmo momento em que verificamos que
a necessidade de elucidacdo da idéia — sua fungéo e estatuto — deriva de sua capacidade uni-
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ficadora, verificamos também que a presenca da idéia pde em cena uma nova modalidade de
unificagéo. Existe, portanto, um mecanismo transcendental que realiza uma unificagdo nao-ob-
jetiva e a qual no entanto Kant chama legitima ou imanente.

Como se configura a legitimidade dessa fungéo unificadora nao-objetiva e da qual, proviso-
riamente, podemos dizer que é imanente a conceitos e nao a experiéncia? O fundamento desta
legitimidade é a busca da unidade racional do conhgcimento. Unidade racional significa: a maior
unidade combinada com a maior extensdo; ou a maior diversidade possivel compreendida na
mais estrita unidade. A partir disto j& podemos avaliar o alcance da Idéia: o entendimento, jus-
tamente por se mover no &mbito da experiéncia possivel, exclui do seu alcance a maior diver-
sidade possivel. Esta é apenas o limite ideal do trabalho de sintese. Assim também a unidade,
no nivel do entendimento, ndo é a unidade da totalidade da diversidade mas simplesmente da sé-
rie accessivel por intuicdo. Ndo & portanto a unidade mais “compreensiva”. Resta, no entanto,
que a unidade relativa, categorial, € a unidade objetiva. Objetividade & igual a segmentagdo do
real. Para além do trabalho do entendimento, a razéo configura a unidade maior. Configuraria
a “verdadeira unidade”? Seriamos talvez tentados a dizer que sim, opondo a unidade relativa
uma unidade absoluta. Mas antes desta conclusdo, que seria apressada, convém examinar
mais a fundo a fungao da unidade racional com respeito a realidade daquilo que ela unifica.

Perguntemo-nos entdo o que significa esta unidade enquanto género e 0 que ela subsume
"(Nota C). No que diz respeito a conhecimentos efetivamente objetivos, conteddos objetivos, ou
simplesmente objetos, a unidade racional ndo subsume nada. O que ela faz & proporcionar as
sinteses distributivas o que Kant chama de diregdo convergente. A convergéncia ndo é para
mas sim a partir de: numa palavra, a Idéia antecipa a unidade, e uma unidade que nao ser4 ja-
mais realmente encontrada, pois o foco irradiador desta unidade se situa fora da experiéncia
possivel e Kant chega mesmo a chama-lo de imaginério (focus imaginarius). O caréter néo te6-
rico das Idéias, o fato de ndo se referirem diretamente a experiéncia possivel cria uma situagao
que justifica o nosso propésito inicial de entender o Apéndice da Dialética a partir da relagéo
entre a instancia do transcendental e a metafisica. Apesar de nao serem condigbes diretas de
objetividade, as Idéias permitem interrogar a natureza na perspectiva da unidade completa e
buscar a adequagéo entre a experiéncia efetiva e a unidade preconizada na Idéia (Nota D).
Como a experiéncia jamais se adequara realmente a Idéia, o conhecimento, enquanto interro-
gacdo da natureza, ndo é adequado. A razdo portanto pde aquilo que ela ndo pode atingir teori-
camente. A relagao entre o geral e o particular é naturalmente de subordinagao do segundo ao
primeiro. Esta subordinagéo a razdo a entende como dedugao, o que implica a posigéo primei-
ramente do geral para dai derivar o particular. Ora, a partir dos resultados da Analitica, nédo te-
nho como pdr o geral na sua maior generalidade: é algo que ultrapassa a experiéncia possivel.
O que se pode entao fazer sem cair no uso transcendente da Idéia é pér a unidade nao como
assertdrica mas como problemadtica ou hipotética. Isto significa que o dinamismo regulador da
razdo faz uso, em relagao a diversidade do entendimento, da possibilidade Iégica da unidade
racional, a partir do principio da unidade sistematica da maior diversidade possivel.

Sabemos que-a experiéncia enquanto tal também se constitui a partir de possibilidades 16gi-
cas: o sistema de principios e categorias ndo é outra coisa. Mas, precisamente por se relacio-
narem com a diversidade sensivel em termos de uma determinagdo que é também uma restri-
¢do, categorias e principios sdo constitutivos do conhecimento objetivo. Isto significa que a
objetividade se constitui quando, pela sintese, determino o objeto a partir da intuicao sensivel
que é uma apreensao restritiva da realidade em duplo sentido: no da determinacdo do seg-
mento da experiéncia no espago e no tempo; e no da modalidade geral de acesso ao ser, que é
a do fenébmeno. O modo constitutivo, insistamos, implica restricdo, porque a objetividade, ao
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determinar, nega o que esté fora das possibilidades de determinagdo, em cada caso. Ora, se-
gundo Kant, os principios da razao, que ele em se

tutivos e sim reguladores. Esta distincdo é bem conhecida e é sobre ela que se assentam as
relagdes entre razao e experiéncia objetiva. Mas, precisamente o que nos interessa aqui é en-
tender a relagéo constituicao/regulagdo como determinagao/indeterminacéo. E isto exatamente
devido ao carater nao restritivo que possui a Idéia da razao, no caso, a idéia que é o principio
ou a maxima da unidade universal. A causa da indeterminagao prépria da Idéia é que |he falta a
mediacdo do esquema pelo qual a categoria unifica o diverso sensivel (Nota E). A fungao do
esquema é servir de mediagéo entre a categoria, indeterminada em si mesma, e o sensivel in-
tuido com vistas a determinagdo de um objeto. O esquema restringe a generalidade da catego-
ria e é por via do esquema que se realiza a imanéncia da categoria ao sensivel. Entéo, para
que os principios reguladores possam possuir um uso legitimo, o que, repito, significa uso ima-
nente, seria necessario que algo como um esquema da ldéia realizasse a mediagdo que confi-
gura a imanéncia. Kant fala de um andlogo do esquema, que seria a “idéia do maximo (maxi-
mum) da diviséo e da ligacdo do conhecimento do entendimento num sé principio”.

O principio de unidade sistematica atua portanto de forma imanente & totalidade da expe-
riéncia no sentido de concebé-la como a maior e mais perfeita, a totalidade absoluta unificada
sob um principio. Isto significa, respondendo a uma questao que colocamos mais atrds, que o
principio da unidade absoluta ndo atua como imanente & realidade da experiéncia, porque néo
existe para o sujeito totalidade real da experiéncia. Este principio atua como imanente a forma
da experiéncia ou a experiéncia em geral. Trata-se de um dinamismo regulador da razdo que
faz com que qualquer conhecimento objetivo se insira num todo sistematicamente unificado,
contudo indeterminado, j& que dessa totalidade est& ausente qualquer restricdo. A dificuldade
que, apenas de passagem, seria preciso assinalar aqui é que esta totalidade deve ser concebi-
da nos termos de completude, o que significaria determinagéo (Nota F). Isto nos obriga a corri-
gir a expressao, usada mais acima: esquema da idéia e empregar esta outra: idéia como es-
quema, entendendo a analogia proposta por Kant num sentido dindmico, ou seja, a Idéia de uni-
dade sistemética ndo é dotada de um conteddo preciso, mas ela é antes a regra da unidade
sistematica. Nao uma regra que prescreve a unidade sistemética (como, por ex., a categoria de
causalidade prescreve a relagdo causal), mas no sentido de um regra que permite a razédo
conceber a experiéncia em sua totalidade como unidade sistemética.

Desta maneira se estabelece uma relagdo mais nitida entre o principio da razao e o conhe-
cimento objetivo, que explicita aquilo que mencionamos antes: as Idéias 530 as condigdes nédo
objetivas da objetividade. Esta vinculagao indireta do estrato transcendental racional ao conhe-
cimento teérico pde o problema do sentido do transcendental a partir da exposi¢ao kantiana do
Apéndice da Dialética. O que significa, no plano da Analitica, dizer que as condigdes do conhe-
cimento sdo transcendentais? Significa, antes de mais nada, deslocar o problema do funda-
mento. Significa recusar aos principios do conhecimento o estatuto de realidades ideais e con-
ferir-lhes o estatuto de idealidades. Em outras palavras, significa retirar dos principios do co-
nhecimento o peso ontol6gico que possuiam desde Arist6teles e conferir-lhes um valor légico-
transcendental, isto &, vincular a operacionalidade das categorias ao uso imanente, renuncian-
do precisamente ao carater transcendente do fundamento. O ser, apreendido na modalidade do
fendmeno e a partir da constituicao légico-transcendental da objetividade, é dado a um sujeito
pré-constituido como subjetividade formal entendida como fundamento suficiente na esfera do
conhecimento relativo, no dmbito de validade da certeza concebida a partir das condi¢cées do
juizo sintético a priori. A metafisica ndo sé é interditada como conhecimento teérico valido,
como lhe é recusado também o valor de deter os principios e os fundamentos do conhecimento.
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Isto significa, do ponto de vista que nos interessa aqui, que a unidade real do conhecimento
que espelhava a unidade efetiva, originéria e teleolégica, do mundo, foi substituida pela unidade
categorial. E, se consultamos a tdbua das categorias, |14 esta, como primeiro conceito puro re-
ferente & quantidade, precisamente a categoria unidade. Mas o que transparece no texto do
Apéndice da Dialética é que a Critica necessita elucidar ndao sé a unidade no conhecimento,
mas também a unidade do conhecimento. A apreensao do ser e sua determinagao objetiva se
configuram a partir de um sentido prévio que possui a experiéncia como um todo e que é a uni-
dade racional. Isto significa que o estatuto genérico das categorias enquanto fun¢des de unida-
de deve ser pensado a partir de um outro “género” racional: a unidade universal. E Kant chama
aambas as unidades: transcendental. As categorias e as Idéias sdo transcendentais.

A unidade universal pensada na razao corresponde a um interesse da razao. Por isto o
principio de unidade é chamado méaxima: maxima & aquilo que transforma um interesse em
acdo (assim por ex., as maximas do agir no plano da Razao Prética). O interesse, no caso,
especulativo, determina a razao a pensar a unidade a partir da sistematicidade e completeza.
Mas a unidade néo corresponde & realidade, porque real é o que pode ser intuido sensivel-
mente. Tampouco a unidade racional é aquilo que a categoria de unidade determina como uno.
A unidade racional portanto transcende a determinacéo objetiva de unidade. Ora, as categorias,
todas elas fun¢des de unidade, configuram as modalidades de apreensédo do ser no plano fe-
nomeénico. As modalidades assim discriminadas Kant chama unidade distributiva, ou seja, unifi-
cagles relativas ao ambito de sintese que pode ser realizado por cada categoria. A unidade ra-
cional, superior, configura portanto um género que permité pensar o ser dado na experiéncia
como unidade sistemética previamente dada, anterior as sinteses unificadoras de cunho distri-
butivo. Mas, como o que caracteriza a objetividade fenoménica é precisamente a relagdo cate-
goria-intuicdo, a modalidade pela qual a razao pensa o ser dado na experiéncia como totalidade
sistematicamente unificada é pré-fenoménica no sentido em que antecede as divisdes catego-
riais pelas quais o ser é apreendido enquanto fendmeno. Ora, a unidade que transcende as de-
finicbes e divisbes do ser é, precisamente, chamada por Sao Toméas de Aquino: transcendente,
e logo por Duns Scot: transcendental. Na filosofia medieval, portanto, unidade transcendental é
aquela que transcende todas as divisdes do ser (Nota G). Tudo o que &, é um, mas o ser é uno
em outro sentido. O mesmo é dizer ser e Um. Assim, a predicagido que adiciona ao ser um
transcendental como predicado, ndo adiciona propriamente nada. Toda predicacdo verdadeira
é restritiva, ja que definir é especificar. A lembranca do significado medieval do Transcendental
néo tem o propésito de vincular imediatamente o transcendental kantiano & S. Tom&s e Duns
Scot. Isto nao seria legitimo na medida inclusive em que o préprio Kant, num trecho da C.R.P.,
repudia as consequéncias, que ele acredita tautolgicas, da convertibilidade entre o ser e os
transcendentais. Mas, ainda assim, a aproximagao serve para nos ajudar a pensar a questao
colocada ha pouco: em que sentidos as categorias e as idéias podem ser ditas transcenden-
tais? A questdo é clara no que concerne as categorias, na medida em que o uso imanente é
definido com precisdo. Mas no que diz respeito a Idéia de unidade sistematica, a questao se
complica pela presenca de dois elementos novos: o interesse da razao e a vinculagao indireta
com a experiéncia. Quando enunciamos a seguinte proposi¢do: “A experiéncia como um to-
do é sistematicamente unificada”, ndo dizemos rigorosamente nada em termos de proposi-
¢ao tedrica. No entanto, a idéia que esta proposicdo expressa esta por trds de qualquer pro-
posicédo tebrica que pdssamos enunciar. Isto porque aquela proposi¢cao, sem nehum valor
teérico, encerra nada menos do que o sentido da experiéncia. A expressao: experiéncia possi-
vel significa que realizamos experimentalmente as possibilidades dadas na estrutura formal
da subjetividade transcendental. Mas o possivel ai ndo significa a totalizagdo da possibili-
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dade e sim a restricdo (determinagdo) das possibilidades categoriais. As categorias, em si
mesmas, excedem as possibilidades concretas de sintese porque ndo sao dimensionadas es-,
tritamente em relagao a sensibilidade. E ouso legitimo que as dimensiona dessa forma. A idéia
de unidade racional preconiza regulativamente a totalizagdo da experiéncia, ndo apenas o pos-
sivel, mas a completude do passivel-de-ser-conhecido. Dar conta da totalidade é um interesse
da razao. O interesse da razdo sé pode ser realizado metafisicamente. O caréter transcen-
dental da Idéia em Kant visa precisamente preservar o interesse da razdo sem o retorno a
metafisica. Por isto as Idéias transcendentais, no caso a idéia de unidade racional, ndo tém ca-
rater ontolégico mas transcendental no sentido légico-transcendental. Reencontramos assim o
procedimento kantiano que transformou o fundamento ontol6gico em possibilidades légicas de
objetivagé@o (Nota H). A Idéia é a desontologizacdo do principio e do fundamento, mas ao mes-
mo tempo nos indica talvez uma ambigliidade da Dialética Transcendental: a deconstrugao da
metafisica € ao mesmo tempo a afirmagao e a elucidagao sistematica do interesse da razao, o
que significa de certa forma a preservagao daquilo que se quer destruir. A unidade racional
como fundamento vazio do sistema da experiéncia ilustra esta duplicidade.

Exploremos um pouco mais tal duplicidade para tentar extrair conseqiiéncias mais definidas
com relagédo ao problema que nos ocupa. O conhecimento, no nivel da Analitica, se define por
possibilidades a priori de unificagdo. A sintese é a realizagao dessas possibilidades na exata
medida em que € um mecanismo produtor de relagdes. A Dedugao é, neste sentido, a explici-
tacao da forma relacional do conhecimento objetivo. Isto significa que Kant, ao definir o enten-
dimento como 6rgédo de ligagdo, estabelece ao mesmo tempo em que sentido o conhecimento
objetivo é relacional e também a modalidade das relagcdes que sao efetuadas. Podemos dizer, a
partir dai, que a Dedugéo Transcendental é a reposigdo do problema do estatuto da relagao. A
maneira como Kant repde o problema esta na dependéncia de duas instancias histéricas: a
mais préxima se configura no mecanicismo cartesiano e a mais longinqua na maneira como a
Escoléastica discutiu o problema do ser das relagdes. No entanto, apesar das diferengas im-
portantes que existem entre_essas duas formas de posi¢cao do problema, ndo seria talvez sem
propésito dizer-se que elas convergem, de certa maneira, no contexto kantiano em que a
questao seréa recolocada. Isto porque Kant herda de Leibniz as coordenadas em que pensara a
questao e, em Leibniz, a presenga da questdo do ser da relagédo esta determinada pela critica
do mecanicismo estrito de Descartes e por um certo retorno a Aristételes por via do pensa-
mento escolastico (Nota I).

Do ponto de vista que nos interessa aqui, toda relagdo pode ser vista como sintese unifica-
dora, uma vez que em Kant, j& se viu, categoria é definida como fungéo de unidade. Ora, do
ponto de vista do conhecimento fisico, o estatuto relacional do conhecimento est4, em Leibniz,
estreitamente associado ao fenomenismo que define as possibilidades cognitivas neste nivel.
De modo que, j& em Leibniz, conhecer o mundo fisico é entendé-lo como sistema de relagoes.
Mas seria amputar a T. do C. de Leibniz ndo mencionar que tais relagdes enquanto produtos do
conhecimento séo vélidas na medida em que existe um fundamento transcendental garantindo
a objetividade das relagdes: é o fato de elas serem pensadas por Deus. O estatuto da relagdo
é ser de razéo, e, se nao houvesse certa comunidade e continuidade entre o intelecto humano
e o divino, este ens rationis seria apenas a maneira subjetiva pela qual o entendimento humano
une propriedades. A mente de Deus como sede privilegiada das relagdes confere a elas reali-
dade. Isto, evidentemente, solicita que aceitemos a tese platonizante de que os entes de razao
em Deus sao reais e é esta realidade transcendente que os torna objetivos quando estao, co-
mo entes de razao, em nés. Relagdes portanto dependem do pensamento, mas dependem origi-
nariamente do pensamento de Deus. Podemos ver na concepg¢éo leibniziana uma modificagéao
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do pensamento aristotélico no seguinte sentido: é possivel entrever em Leibniz uma certa recu-
sa do estatuto ontol6gico que reveste o quadro categorial aristotélico. No entanto podemos en-
tender também a perspectiva de Leibniz em continuidade com Aristételes: a critica ao que
Arist6teles considerava o substancialismo da Idéia platdnica o levou naturalmente a pensar a
universalidade em relagéo a razao, ao Logos (Nota J), ou @ maneira como se diz o ser nos va-
rios modos em que pode ser enunciado, uma vez que todos estes modos se remetem a um
principio. A unidade dos modos de ser configura o objeto da ciéncia do ser enquanto ser. Em
que instancia se configura o ser como Um? Na instancia do Logos. Sdo Tomés dir, a partir
dai, que a unidade tem a ver com a razao, e inclusive definir Deus como Uno sé é possivel na
instdncia da razdo: secundum modum apprehensionis nostrae, ou seja, definindo negativa-
mente a unidade conTo o nao dividido (Nota L). No entanto, é preciso distinguir a unidade ligada
a categoria de quantidade (unidade numérica) da unidade no sentido em que se diz que Deus é
Um. Esta ultima é a unidade transcendental, pré-categorial. A maneira como Leibniz pde o pro-
blema enseja a solugdo que tenta sintetizar os resultados do mecanicismo cartesiano com o
substancialismo aristotélico e tomista. A unidade numérica e estritamente relacional nos da a
conhecer o mundo na sua estrutura fisica e a fisico-matematica tem por objeto 0 mundo na
instancia fenoménica pela qual temos acesso ao ser sensivel. A unidade como relagdes siste-
maticamente estabelecidas é, portanto, o resultado da ciéncia. Qual é, no entanto, o estatuto
das relagbes assim estabelecidas? Por que, partindo, de alguma forma, do ser de raz&o (rela-
¢ao), encontro todavia o ser sensivel na instancia fenoménica? Precisamente porque, no limite,
aldgica nao é senao o real pensado por Deus de forma eminente. Ou seja, ndo existe efetiva
separagao entre l6gica e ontologia, ndo porque as categorias légicas sejam ontolégicas, mas
porque as relagbes séo, quando pensadas por nés, verdadeiramente reais na medida em que
Deus as pensa. Isto significa também que, quando busco as razdes de ser do sensivel e dele
me afasto na busca do seu fundamento, ndo perco contato objetivo com o ser, pois além da
unidade no nivel fisico-matematico existe, no nivel metafisico, a unidade teleolégica assegurada
pela harmonia pré-estabelecida. Assim, o carater ontoteolégico do sistema como um todo as-
segura a coexisténcia hierarquizada da unidade pensada em diferentes graus do ser.

Isto supde, como ja se viu, continuidade entre I6gica e realidade, o que garante nao sé que o
conhecimento continua sendo objetivo quando passo do sensivel ao inteligivel, mas ainda que,
no nivel do inteligivel, encontro as razdes de objetividade do sensivel. Ora, Kant recusa esta
continuidade em termos de apreenséo real de ser, mas néo recusa a imanéncia da légica ao
sensivel. Somente que esta imanéncia, como j& vimos, é configurada como determinagéo res-
tritiva do real por via da intuicao sensivel. Significa que as determinacdes objetivas, assegura-
das pelo quadro categorial, propiciardo ao conhecimento de entendimento produzir unidades
relativas através da predicagao possivel pela prépria existéncia das categorias. Do ser, tal co-
mo é dado na experiéncia, se predicam atributos conheciveis no &mbito categoria/intuicdo. Se
aplicAssemos aqui a distingdo escotista das formas de predicagao, poderfamos dizer que, no
nivel categorial, os predicados sdo enunciados “in quale”, isto é, como propriedade e nédo “in
quid” (Nota M), isto &, como esséncia. Isto ocorre porque ndo héd unidade objetiva real que
sustente as 12 possibilidades de predicagdo. A Unica unidade a que as categorias remetem pa-
ra aquém de si mesmas é a unidade formal da apercepgao transcendental, que ndo possui em
si mesma nenhum conteldo. No entanto, existe a afirmagao, em Kant, da existéncia de uma
unidade transcendental ndo categorial que fundamenta a unidade categorial. Esta unidade su-
pra-categorial ndo nos fornece, como seria o caso em Leibniz, a razdo inteligivel do ser do
sensivel, mas nos indica o fundamento transcendental das unidades distributivas no nivel do en-
tendimento. A universalidade transcendental que assegura a unidade sistemética da experién-

Trans/Form/Acao, Sio Paulo, 11: 1-11, 1988.



cia ndo é formal no sentido l6gico-formal, e sim formal no sentido transcendental, ou seja, sis-
tematiza contetidos dados. No entanto — e é aqui que vemos de maneira nitida o cruzamento
da problemética transcendental com a metafisica — a unidade da Idéia Transcendental sistema-
tiza contetidos dados sem determina-los, ou melhor, garante a priori e de maneira indetermina-
da a unidade da experiéncia possivel, no sentido em que a experiéncia é busca de uma unida-
de cujo principio ja est& dado pela razao. Isto significa que o ser dado na experiéncia e distribu-
tivamente unificado, est4 também unificado coletivamente a partir da maxima da unidade trans-
cendental. Isto ocorre sem que possamos, no entanto, predicar a unidade do ser no sentido
coletivo, que seria aquele da totalidade da experiéncia.

Seguindo a distingdo escotista que mencionamos ha pouco, poderiamos caracterizar esta
impossibilidade de predicacdo como correspondendo ao nivel do “in quid”? A resposta seria
sim se pudéssemos, em Kant, inferir a partir da totalidade unificada da experiéncia a unidade do
ser. Mas, ainda que supuséssemos a realizagdo da Idéia Transcendental de unidade, o que te-
rfamos seria a experiéncia totalmente unificada. A realizagio total das possibilidades da expe-
riéncia possivel ndao anula, no entanto, ao que parece, a separacgao entre fendémeno e coisa-em-
si, constitutiva do préprio conhecimento. Isto significa que teriamos, ainda aqui, o ser dado a
partir da diversidade original que a intuigdo s6 pode apreender de maneira relativa as formas
transcendentais. Seguramente nao é por outra razdo que a Unidade supra-categorial € também
transcendental. Ela tem em comum com a unidade categorial a imanéncia, ndo a experiéncia
efetiva, mas a totalidade da experiéncia. E a legitimidade da Idéia deriva precisamente de que
elanao tem a ver com a unidade do ser no sentido metafisico, mas com a unidade da experién-
cia do ser tomada em sua totalidade. Ainda assim permanece o fato de que a Idéia de Unidade
relaciona-se com o interesse metafisico da razao.

A razdo nao pode realizar cientificamente este interesse: o resultado da investigacao critica
impede que a Metafisica constitua objetos. Predicar a unidade do ser ndo é possivel objetiva-
mente. Se fosse, a metafisica seria, podemos dizer, a ciéncia dos transcendentais no sentido
medieval: o estudo das determinagdes mais elevadas do ser, entre as quais esté a unidade. E
assim que ela se define em Duns Scot, para quem a universalidade real é acessivel ao conhe-
cimento. E é acessivel exatamente porque podemos pensar o ser separado de qualquer deter-
minagado e em seguida pensa-lo nas suas determinagdes mais universais. Ainda mais, o que
Duns Scot chama “passiones entis convertibiles cum ente” (unidade, p. ex.) sdo conceitos uni-
vocos a Deus e as criaturas. E certo que ndo intuimos a unidade de Deus diretamente, mas
constatamos a unidade relativa das criaturas e a partir dai atentamos para a razdo formal da
unidade, isto &, o que a unidade é em si, independente do ente ao qual se aplica. A raz&o formal
da unidade nos permite entdo pensar a unidade no nivel transcendente as criaturas, a unidade
do ser, a que ndo temos acesso direto em razao de estarmos condenados ao conhecimento
abstrativo. Este procedimento que nos permite chegar aos predicados metafisicos sem intui-los
diretamente deriva de que nosso conhecimento ndo pode prescindir do sensivel. No entanto, se
abstraimos corretamente, isto representa a realizagdo de uma potencialidade legitima do inte-
lecto, o préprio caminho da metafisica.

A filosofia critica evidentemente ndo pode legitimar a generalizacdo para além do ambito
categorial. Neste sentido ela repde a dificuldade tradicional relativa & predicagao transcenden-
tal, mas a repde numa perspectiva que ja& encaminha a solugao especificamente critica. Signifi-
ca que Kant reinterpreta a tese de que os transcendentais sé tém sentido no conhecimento
(Nota N). No contexto em que é pensada na Filosofia Escolastica, a predicagdo transcendental
nada acrescenta ao ser, mas conhecer o ser € sempre conhecé-lo enquanto uno, belo, bom...
Sabemos, no entanto, que esta forma de predicacéo ja representa um descenso do ser para o
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plano da significagdo, do ser-conhecido. A modificagao predicativa do ser se d& no nivel da
significatividade: o plano da relagdo entre o ser e o sujeito que o conhece, plano da multiplicida-
de significativa, é, portanto, diferente do plano do ser. Os predicados do ser somente se acres-
centam ao ser no nivel do discurso. Isto supde, no entanto, que o nivel do conhecimento esta
em continuidade descendente em relagdo ao nivel do ser e que o fundamento externo do co-
nhecimento configura a transcendéncia como pélo diretor da representacéo. A representacao
de algo & aquilo que se destaca para nés enquanto este algo &, em si mesmo, conhecido..Nao
h4, portanto, qualquer espécie de descontinuidade entre ‘ser e ser conhecido. O conhecimento
do ser através da predicacéo transcendental € modo de conhecimento do ser. Ora, Kant confe-
riu a0 conhecimento objetivo uma natureza tal que o verdadeiramente conhecido é aquilo que
pode ser apreendido no ambito pré-delimitado pela estrutura transcendental (Nota 0). As cate-
gorias representam a superagéo logica da experiéncia sensivel. Neste sentido elas sio aquilo
que previamente e desde sempre j4 pode ser conhecido mesmo antes da apreenséo sensivel.
Somente isto que previamente jA pode ser conhecido permanecerd possibilidade formal até
que a intuigdo preencha sensivelmente as formas a priori. Assim, embora mantendo fidelidade
ao modo relacional do conhecimento tal como o herda do cartesianismo leibniziano, Kant ndo
pode mais conceber a Légica como a Realidade eminente: a pré-delimitagcao que se da no jogo
das faculdades de sentir e de pensar rompe a continuidade entre ser e ser-conhecido, trans-
formando-a numa outra continuidade: aquela que se dé entre o logicamente possivel de ser co-
nhecido e o conhecido como “sendo” — deslocagdo da inversao cartesiana conhecer-se. As-
sim o transcendental, superando a experiéncia enquanto configuragdo dos modos de ser, sub-
mete-se, por outro lado, e de certa forma, a experiéncia sensivel, enquanto configuragao das
possibilidades do aparecer. Mas como o que aparece, determinada e objetivamente, aparece
no ambito de um contexto geral indeterminado e no entanto condicionante, o transcendental &
também, e num outro nivel, a condi¢éo indeterminada do aparecer: a Unidade é a condigao in-
determinada da unificagdo enquanto sintese categorial. Nao h& sobreposi¢cao de condicdes
transcendentais precisamente porque a Unidade da Idéia condiciona, na sua totalidade, as
possibilidades do aparecer, ao passo que as determinacdes categoriais condicionam o apare-
cer na sua determinacao particular (Nota P). No entanto, existe hierarquia na medida em que a
Unidade como indeterminacao geral é a condicao a priori, desde sempre pensada, de todo apa-
recer. O interesse da razao consiste em que esta tem, em si, a forma da ontologia, tendendo
naturalmente para a produgao de conhecimento a partir desta forma transcendental de predica-
cao. Esta tendéncia repousa no fato de que a ruptura entre ser e ser conhecido se d4 no nivel
da aplicagdo da razdo: a identificagdo do conhecimento ao que pode ser conhecido (Nota Q)
provém do cruzamento das exigéncias l6gicas e sensiveis. Mas, aquém deste ponto de inter-
seccdo, a razao guarda em si, na laténcia da forma, as possibilidades do conhecimento ontol6-
gico cuja concretizagdo estaria, doravante, impedida pela descontinuidade que Kant instaura
entre o transcendental e o real.

NOTAS

A - "“... arazdo humana possui uma inclinagdo natural para sair dos seus limites, (...) as idéias transcendentais
lhe sdo tdo naturais como as categorias ao entendimento, no entanto com esta diferenga que, enquanto
estas Ultimas conduzem 3 verdade, ou seja, & adequagdo dos nossos conceitos com o objeto, as primeiras
produzem apenas uma simples mas inevitavel aparéncia, cuja ilusdo podemos apenas e dificilmente afastar
por meio da mais penetrante critica” (6, p. 452-3).
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B -

As idéias da raz8o ndo s&o imanentes & experiéncia porque nenhuma delas “se relaciona jamais direta-
mente a um objeto, mas simplesmente ao entendimento e, por meio deste, ao seu uso emplrico; ela ndo
cria pois conceitos de objetos, mas se limita a ordend-los e Ihes fornece a unidade que podem possuir na
sua maior extens&o possivel, ou seja, em relagéo & totalidade das séries, totalidade que o entendimento
jamais visa, uma vez que sé se ocupa do encadeamento pelo qual as séries de condig6es sdo sempre
constituldas segundo os conceitos” (6, p. 453).

“Se langammos um olhar no conjunto de conhecimentos do nosso entendimento, vemos que a parte que al
tem a ver com a raz&o ou o que ela busca constituir, é a sistemdtica do conhecimento, isto &, seu encadea-
mento em virtude de um princ(pio” (6, p. 454).

“... interrogamos a natureza (...) a partir dessas idéias e entendemos o nosso conhecimento como defeituo-
so na medida em que n&o éadequado a elas” (6, p. 454).

“Ora, da mesma forma que os atos do entendimento, sem os esquemas da sensibilidade, sdo indetermina-
das; também a unidade da razdo, em relagdo as condig6es sob as quais o entendimento deve unir sistema-
ticamente os conceitos e ao grau em que deve fazé-lo, &, em si mesma, indeterminada” (6, p. 464).

“Com efeito, 0 maior e o0 absolutamente perfeito podem se conceber de uma maneira determinada, uma vez
que todas as condi¢des restritivas, que ddo uma diversidade indeterminada, sao afastadas” (6, p. 465).

(8, I, 11). Atranscendentalidade da unidade se expressa na forma da convertibilidade entre o ser e 0.uno, e
de resto entre o ser e os outros transcendentais, como o verdadeiro e o bom (Cf. 7, p. 117 ss).

“Ora, 0 que vemos al é somente que a unidade sistemética racional dos diversos conhecimentos do enten-
dimento & um princlfpio I6gico que serve, no caso em que o entendimento ndo pode chegar sozinho a esta-
belecer regras, para ajudd-lo por meio de idéias e buscar ao mesmo tempo para a diversidade de suas re-
gras uma unidade fundada num princfpio (uma unidade sistemdtica) e, através disto, uma ligagdo tdo ex-
tensa quanto possfvel” (6, p. 455).

I = (Cf. 7, p. 131).
J-(1,T,21003b).

=
M -

O -

P -

(8,1, X, lll, 83-84).

(2, |, distingdo 3, parte |, 334).

O universal I6gico é um contetido de razdo, para Duns Scot. Ele é predicdvel da pluralidade na medida em
que o multis se remete ao unum. Enquanto trata dessas possibilidades de predicagao, a I6gica é comple-
tamente distinta da metaflsica. No entanto, nao existe qualquer impossibilidade constitutiva para que aquilo
que estd fora do pensamento do ens reale, esteja ou venha a estar no pensamento como ens rationis; o in-
telecto possui virtualidades que vao inclusive atém do conhecimento abstrativo. Pode-se dizer, por exem-
plo, que o unum esta de alguma maneira in multis, sé que é o metaffsico que deve mostrar como esta rela-
¢ao de predicagdo se realiza. Deve-se observar também que Duns Scot considera o ens commune como
real, 0 que significa que o conhecimento pode atingir a comunidade que é a universalidade real. Por isto a
Metaflsica é ciéncia do real, préxima da Flsica e distante, se bem que nao irredutivelmente separada, da
Légica (Cf. 4, p. 106, 108).

(Cf. 3, p. 155).

“Les trancendentaux, dont nous avons dit qu'ils s'offrent & la pensée dés qu’elle pense I'étre, posent des
problémes différents. Assurément, ils sont convertibles avec I'étre, mais ils ne sont pas I'étre en tant que tel.
Chacun d’eux signifie I'étre en tant g’un on vrai, on bon, on beau. On ne peut donc les concevoir sans I'étre,
mais ne peut'on concevoir I'étre sans eux? On ne peut le concevoir d’aucune maniére sans mettre en cause
I'un, le vrai et le reste, mais c’est qu’alors il ne s’agit plus de I'étre en tant qu’étre, mais de I'étre en tant que
connu.”

Ou seja, Kant pensou a adaequatio no sentido de uma adequagéo das coisas ao intelecto, namedidaem
que este j4 dispde da estrutura transcendental do aparecer. (Cf. 5, p. 83; Cf. 7, prefacio da 22 Edi¢ao).

As possibilidades do aparecer em geral estdo ligadas & possibilidade de conhecimento efetivo da universa-
lidade real: quais sdo, neste sentido, as condigGes reais de apreensio no nfvel do ens commune? E o pro-
blema da fundamentagdo da Metaffsica, do qual é subsidiério o problema da legitimagao quid juris da cién-
cia newtoniana (Cf. 5, p. 72)._

No Prefécio da 22 ed. da C. R. P. Kant fala da Critica como da “preparagéo necessdria para o desenvolvi-
mento de uma metaflsica bem estabelecida (...)” e fala também da Metaffsica como “execugéo do plano
que traga a Critica” (Cf. 6, p. 26 e 6, 76).
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the Apendix Transcendental Dialectics underthe light of critical remaking of the metaphysical themes, with special
accent on the scholastic notion of “Transcendental atribute of Being”.
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